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    Para meus pais (in memorian) 




    e minhas alunas e meus alunos.
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    Paisagem da minha janela.




    Autora: Terezinha Alves da Rocha.
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    Pintura em tela.




    Autora: Maria Aparecida da Silva Couto.
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    Prefácio




    A pandemia da Covid-19 teve diversos impactos no ensino da educação de jovens e adultos (EJA). Muitos estudantes não possuíam acesso adequado a tecnologia, o que dificultou sua participação em aulas online e o acesso a materiais de estudo. Isso resulta em um desequilíbrio no acesso à educação entre diferentes grupos socioeconômicos. Isso limita a qualidade do ensino e a interação entre professores.




    O movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (MOVA), programa criado por Paulo Freire, foi seriamente impactado pela pandemia de COVID-19, é um programa que depende do contato pessoal e do trabalho em grupo para suas atividades de alfabetização e educação e educação de jovens e adultos.




    Consequentemente, a falta de acesso aos recursos tecnológicos necessários, a dificuldade de adaptação ao ensino remoto e a falta de suporte adequado por parte das instituições de ensino e de políticas públicas contribuíram par um aumento significativo da evasão escolar no Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (MOVA).




    Portanto, foi fundamental que fossem adotadas medidas para mitigar esses impactos e garantir uma educação inclusiva e de qualidade para todos. Diante desses desafios, muitos educadores do MOVA tiveram que se reinventar e buscar formas alternativas de continuar apoiando os alunos. Alguns utilizaram materiais impressos e os entregaram em casa, outros fizeram contato por telefone.




    Com as restrições impostas pelo distanciamento social e fechamento de escolas e centros comunitários, o MOVA teve que suspender suas atividades presenciais. Essa interrupção afetou não apenas a continuidade dos estudos dos participantes, mas também a capacidade de promover uma educação inclusiva e transformadora.




    Apesar dos esforços, é inegável que o impacto da pandemia prejudicou o alcance e a eficácia do MOVA. A desigualdade de acesso à educação se acentuou ainda mais durante esse período, afetando aqueles que mais precisam de oportunidades de aprendizagem. A retomada das atividades presenciais foi essencial para que o Programa pudesse recuperar seu ritmo e continuar a promover a inclusão social por meio da educação.




    Marcela Senna




    Marcela Senna é pedagoga, psicopedagoga, concursada da prefeitura de Cabo de Santo Agostinho (PE) e professora da sala de recursos multifuncionais da rede estadual de Pernambuco.
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    Memórias afetivas.




    Pintura com lápis.


  




  

    Apresentação




    Dois momentos em minha vida me impulsionaram a escrever. Nos idos dos anos 70, com 16 anos, ainda em Belém, terra em que nasci, quando frequentava um grupo de jovens, um professor me solicitou uma redação, não recordo o tema, e quando lhe apresentei o escrito, teceu elogios e disse que eu possuía estilo próprio. Nem compreendi completamente a amplitude do comentário. Dando um salto na história, no final de 2018, durante um café com as amigas Rosana Pedrosa e Edite Faria, teci um comentário sobre educação de jovens e adultos, e Edite sugeriu que colocasse no papel essas ideias.




    Após cinco anos, tenho a audácia de expor minhas experiências, convivência e a amorosidade que mantenho diariamente com meus educandos e educandas que se tornaram nestes mais de 20 anos, minhas amigas e meus amigos queridos. Em toda minha trajetória profissional jamais pensei, sonhei ou planejei ser por um dia professor/educador. Mas, a vida foi me conduzindo paulatinamente a essa atividade que se tornou minha profissão nas últimas duas décadas.




    Começou em Belém, quando minha mãe precisou retomar os estudos em razão de um convite para lecionar no Senac, por onde ela acabou se aposentando. Foi um enorme aprendizado, de troca de experiências e muito divertido. Depois, já em São Paulo, e exercendo a profissão de Jornalista, conheci os recuperados da Associação Antialcoólica do Estado de São Paulo, e lá percebi que muito não eram alfabetizados. Instalamos uma sala de aula, e a adesão foi imediata, conseguimos alfabetizar inúmeros senhores e senhoras. Mais uma experiência que veio agregar conhecimento para minha formação como educador.




    E finalmente, em 2003, quando exercia a função de assessor de imprensa em uma organização, na zona sul de São Paulo, fui convidado a dar uma aula para uma turma onde a educadora havia faltado. A partir destes momentos, passei a exercer a função de educador de um programa (MOVA) criado por Paulo Freire, durante a gestão de Luiza Erundina, na Prefeitura de São Paulo. Não sou pedagogo e na época era graduado em Jornalismo unicamente. Mas para tornar-me um educador melhor fiz sociologia, depois especialização em Alfabetização e Letramento. Atualmente curso o Mestrado em Educação.




    A vida me conduziu à Educação de Jovens e Adultos, mas foi na prática do chão da sala de aula, numa relação de mão dupla com educandas e educandos que venho me construindo como educador. A cada dia um novo aprendizado, uma nova descoberta, um novo ato de amor construído. A construção do conhecimento se renova diariamente, horizontalmente, fruto de uma relação afetuosa entre educador, educandas e educandos.




    Luiz Otávio Gomes dos Santos


  




  

    “Ninguém começa a ser professor numa certa terça-feira às 4 horas da tarde... Ninguém nasce professor ou marcado para ser professor. A gente se forma como educador permanentemente na prática e na reflexão sobre a prática”.




    Paulo Freire
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    O desafio na pandemia




    Ressignificando a presencialidade




    Introdução: tecnologia, fome, violência e exclusão




    O ano de 2020 passará às páginas da História como o ano que experimentou a pandemia e que mudou o mundo, o comportamento das pessoas, o modo como viam e como verão a sociedade e as relações humanas a partir de então. Muda também a relação com a natureza, o olhar mais atento, mais diminuto e mais cuidadoso. A pandemia levou-nos a viver sempre o momento presente. Um dia de cada vez, observando as pequenas coisas, os atos mais simples.




    A vida de quem vive em uma megalópole é sempre muito corrida, trabalho, casa, filhos, contas, lazer, etc. Essa situação que estamos vivenciando nos induziu à reflexão. O home office ou a sobrecarrega de trabalho permite mais tempo de ociosidade, promovendo um repensar da rotina profissional, da relação com os colegas de trabalho, com a família, lazer e inclusive na qualificação profissional . Outro comportamento que emerge como muita força é a participação dos pais nas atividades escolares dos filhos, uma vez que os alunos – crianças e adolescentes – estão desenvolvendo as atividades escolares em casa.




    Um vírus extremamente agressivo – corona vírus – surgiu no fim de 2019, na China, e em pouco tempo se expandiu por todo o mundo, levando à morte centenas de milhares de pessoas e contaminando milhões de pessoas no planeta inteiro. O corona vírus é uma família de vírus, no total de 7, que integrados provocam infecção no aparelho respiratório, desenvolve uma grave pneumonia e muitas vezes leva o paciente a óbito. Países que não acreditaram que se tratava de uma situação de extrema gravidade, sobretudo no início da pandemia, como Itália e Espanha, pagaram um preço muito alto com a disseminação do vírus e a morte de milhares de europeus. Na mesma linha de pensamento, os Estados Unidos da América, contribuíram para a contaminação de milhões de norte-americanos e morte de dezenas de milhares. O Brasil, com um governo federal irresponsável e indo na contramão, no que tange à contenção desta, contribuiu para o aprofundamento da crise com o aumento vertical dos casos de Covid-19 no país.




    A atual pandemia não é uma situação de crise claramente contraposta a uma situação de normalidade. Desde a década de 1980 – à medida que o neoliberalismo foi se impondo como a versão dominante do capitalismo e este se sujeitando mais e mais à lógica do setor financeiro –, o mundo tem vivido em permanente estado de crise (Santos, Boaventura de Souza. 2020). Portanto, a ganância do sistema financeiro mundial, assumindo padrões de selvageria e o estímulo ao consumo desenfreado, contribuíram sobremaneira para a atual situação que estamos vivendo. Como, por exemplo, a escassez de investimento em políticas públicas voltadas ao setor de saúde, como o desaparelhamento de hospitais, a interrupção da construção de UPAS (Unidade de Pronto Atendimento), programa do Governo Lula, e a consequente privatização do setor. Além do incentivo e apoio à previdência privada e a planos de saúde. O Brasil só não está em quadro pior no enfrentamento da pandemia, em termos de atendimento, porque há o SUS (Sistema Único de Saúde). Ainda assim, foi necessária a construção de hospitais de campanha para complementar as vagas no sistema de saúde em vários estados, porque o SUS não deu conta da demanda.




    Quando a quarentena foi decretada, em março de 2020, a partir da constatação de pandemia, uma interrogação se instalou no sistema educacional no Brasil. O que fazer para não prejudicar os alunos, de todos os níveis escolares, para que não perdessem o ano letivo? Os vários segmentos elaboraram plataformas, equiparam-se, organizaram cursos para professores. No entanto, esqueceram o mais importante, de analisar e avaliar as condições dos alunos que se encontravam em situação de alta vulnerabilidade social. Nem todos os alunos possuíam as mesmas condições, sobretudo, os alunos da escola pública. Aliás, muitos alunos vão às aulas em razão da merenda escolar. Então como os incluir nesse processo de vídeo aulas, internet e plataformas educacionais, se grande parte dos alunos da rede pública não tem nem o que comer? Pais que trabalhavam em subemprego, e em razão da crise que estamos vivenciando, perderam a única fonte de renda e não encontraram meios para colocar comida na mesa, como atender à necessidade dos filhos, no que tange a equipamentos eletrônicos, como tablet, computador, sabendo-se que é o Estado que deve suprir essa necessidade.




    No entanto, um segmento que se destacou no cumprimento da EAD – Ensino a Distância – foi o universitário, que já tinha infraestrutura e logística. Muitas universidades têm programas de EAD, e de pronto tomaram a iniciativa de implantar esse sistema para atender seus alunos, até pelo suporte financeiro que têm – privado ou público. O setor público – ensino fundamental, médio e EJA, contudo, está à margem desse processo. O governo, nas três instâncias de poder – municipal, estadual e federal – deveria entregar aos alunos equipamentos para se capacitarem às aulas de EAD. Mas não o fizeram em todo o Brasil. Uma porcentagem muito pequena de alunos foi contemplada com tais aparelhos. E quantas famílias brasileiras, que têm filho em idade escolar, e não possuem computador e internet em casa, pois a prioridade é moradia e alimentação e somente depois a educação.




    Com a pandemia em alta no Brasil, ou seja, em curva ascendente, sem uma previsão definida para o retorno às aulas presenciais, a necessidade de tais equipamentos e serviços se tornaram essenciais, para não ocorrer o que na verdade já se previa, a perda do ano letivo de 2020. Portanto, se criou um impasse, pois a maioria das mais de cinco mil prefeituras brasileiras não tem caixa para adquirir tablet para atender à demanda de seu município. A pergunta que não quer calar. E agora o que fazer? Qual encaminhamento dar a esse enorme problema? Caberá ao município, Estado e ao governo federal encontrar uma solução. Isso sem levar em consideração que o professorado não é de todo capacitado para trabalhar com essa ferramenta e que muitos ainda relutam em aceitar ferramentas tecnológicas em sala de aula. No Brasil, a pandemia tem exposto as entranhas podres do ultraliberalismo, com seu projeto de aniquilação dos mais pobres. As profundas desigualdades sociais, que se perpetuam na história do país, agora têm se tornado mais explícitas e alcançaram um nível insuportável (Oliveira, 2020).




    A rotina tanto dos alunos e alunas, dos pais e dos professores foi profundamente alterada na essência e na prática. O deslocamento dos estudantes de sua residência para a escola ficou comprometido e impedido durante a quarentena, e a permanência em casa os levaram a desenvolver atividades até então impensáveis. Os pais que tiveram o seu trabalho interrompido passaram a conviver diuturnamente com os filhos, ajudando-os nas atividades escolares e participando da vida de seus filhos, o que há muito não faziam devido ao trabalho. Os professores que antes detinham uma rotina no cumprimento da grade escolar, grade curricular, elaboração de aulas, reuniões pedagógicas, enfim uma rotina há anos, de repente foram condicionados a não somente mudar, mas a criar uma nova rotina, com atividades, conteúdos pedagógicos/didáticos nunca elaborados. E mais, sem a possibilidade do controle da produção dos alunos, uma vez que o ensino a distância não possibilita o acompanhamento da feitura das atividades, impossibilitando a sondagem e o aproveitamento individual e do conjunto dos estudantes que integram a turma.




    E para a EJA (Educação de Jovens e Adultos), a situação se complicou mais ainda. A cidade de São Paulo tem, em sua Secretaria de Educação, cinco modalidades de EJA: EJA Regular, CIEJA, CMCT, EJA MODULAR e MOVA. As quatro primeiras são institucionalizadas, ou seja, fazem parte da grade escolar da SME, seus professores são concursados e na maioria são egressos de EMEF (Escola Municipal de Educação Fundamental) ou são professores aposentados. O mesmo não ocorre com os educadores lotados no MOVA (Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos), por tratar-se de uma parceria entre a SME e organizações sociais, e os educadores, por sua vez, estão vinculados à organização. O MOVA-SP foi criado em 21 de novembro de 1989, durante a gestão da prefeita Luiza Erundina, para atender a uma demanda dos movimentos sociais que atuavam nesse segmento – educação de jovens e adultos – de forma desarticulada e sem nenhum apoio financeiro. Paulo Freire propôs o Mova para aglutinar esses movimentos sociais à Secretaria de Educação e, dessa forma, construir um projeto que contemplasse as organizações com uma ajuda de custo e com formação contínua dos educadores, esta realizada pelos técnicos daquela secretaria. O programa tem 30 anos de atividades, é o programa de maior duração em toda a história da Educação de Jovens e Adultos no país. Ele já alfabetizou milhares de educandos e educandas e hoje dispõe de aproximadamente 562 salas de aulas, atendendo mais de 11 mil alunos da cidade de São Paulo.




    Quando se trata de Educação de Jovens e Adultos tem que se pensar que há uma diferença substancial entre os outros segmentos da EJA. Em primeiro lugar, por trata-se de um público mais adulto, uma faixa etária que oscila entre 20 e 50 anos, quando se trata das quatro modalidades descritas acima. Porém, quando se refere ao MOVA, a diferença se torna mais refinada, se assim se pode dizer. Em primeiro lugar, a faixa etária não tem limites, portanto, há educandos com idade acima de 80 anos. E isso é de extrema beleza, porque uma pessoa que chega a esta idade e frequenta uma sala de aula com conhecimento, vivência e sabedoria poderá contribuir para os outros educandos.Depois, o acolhimento em MOVA faz toda a diferença, em que educandos e educandas são tratados (as) pelo nome, pela sua experiência e histórias de vida e não são números a mais em sala de aula. E parafraseando Paulo Freire: “o educando (a) não é objeto, é sujeito, sujeito da sua própria história”.




    As salas de aula não estão instaladas em nenhum prédio público, nem do município ou do Estado, estão instaladas em associações de moradores, salões paroquiais, garagens, salões de prédios, entre outros. Mas, sobretudo, próximo onde o educando ou educanda reside, no entorno ou dentro de favelas, onde o público desse programa se encontra. E quem são essas pessoas? São, na maioria, mulheres, cerca de 90%, oriundas do Nordeste, grande parte delas vivia na roça e não estudara na idade escolar, porque estas foram obrigadas a cuidar de irmãos menores, trabalhar na roça e se responsabilizar pelos afazeres domésticos. E só quando adultas e morando em São Paulo, tiveram a oportunidade de se alfabetizar ou de retomar os estudos, pressionadas pela urbanização, pela digitalização dos serviços públicos, para exercer o direito de ir e vir e para se apropriar de um direito que a constituição lhes garante. Essas educandas e educandos, quando não moram na favela, moram no entorno dela, em condições muito precárias, com espaço delimitado, muitas vezes, não passam de dois cômodos. Além do fato de que frequentar as salas de aula do MOVA é muito mais do que ir à busca do aprendizado, da leitura e da escrita, é também um espaço de construção de amizades, de solidariedade, de trocar experiências, de contar e ouvir histórias. É um espaço onde o educando pede ajuda e pode ajudar. É um local onde se discute e se constrói um processo de conscientização de seus direitos e deveres como cidadão, a responsabilidade como morador, de protetor dos animais e da natureza, mas sobretudo, da construção de uma sociedade mais justa, mais solidária e mais humana.




    Por tudo isso, os educandos do MOVA enfrentam enorme dificuldade em “ficar em casa”, como determina os procedimentos do isolamento social durante a quarentena. Em uma casa com dois ou três cômodos, onde moram mais de quatro pessoas (pai, mãe e dois filhos), não há espaço para privacidade, não há possibilidade de conter as crianças e/ou adolescentes ou o som alto do vizinho ao lado. As pessoas ficam se esbarrando, e se a educanda trabalha fora, quando chega à sua casa, encontra serviço dobrado, e se não trabalha, as presenças dos filhos lhes exigem mais atenção, e muitas vezes pedem orientação nas atividades escolares, e esta não possui habilidade para ajudá-los. E para os educandos do MOVA, como proceder para que o vínculo entre educador e educados, durante a quarentena, não se perca? Como manter os educandos e educandas articulados, mobilizados? Segundo Maurício Canuto, professor de didática do Instituto Singularidades (SP), o que está sendo feito não pode se chamar de “ensino a distância” – é um regime emergencial de ensino remoto.




    Essas dificuldades com as quais os educandos do MOVA se deparam nesse sistema de educação remota, são as gritantes desigualdades que afloram entre os que podem ficar em casa, com amplos espaços, jardins, quintais, varandas e os alunos da rede pública, em particular, os do MOVA, que se encontram em condições muito precárias e com pouco espaço. Isso sem levar em consideração que nem todos dominam o uso do celular em todas as suas aplicações e nem todos dispõem de internet em casa, no máximo um plano pré-pago das companhias de telefonia móvel. Só para se ter uma ideia, segundo a pesquisa TIC Domicílios, divulgada em 2019, 70% dos domicílios na área urbana estão conectados. Porém, se analisar a classe social: entre os mais ricos (classes A e B), 96% das casa têm sinal de internet; nos patamares mais baixos da pirâmide (classe C e D), 59% não conseguem navegar na rede (UOL, Obstáculos do ensino a distância, 2020).




    As aulas ministradas em sala do MOVA em nada se parecem com as aulas de outras modalidades ou do ensino fundamental. Em primeiro, diferencia-se pela estrutura e formação, em que se procura evitar a formação tradicional, na qual os alunos não se olham e veem apenas a nuca do colega à frente. Depois, outro aspecto que a diferencia é o conteúdo programático pedagógico-didático, ou seja, o MOVA não segue uma grade curricular verticalizada, os temas afloram a partir da interação entre educador e educando, é a leitura de mundo, do educando, que determina quais temas serão discutidos em sala. O atendimento ao aluno é individual, o educador se senta ao lado, explica, orienta e indica quais caminhos tomar. Portanto, se o aluno fica preso em casa, enfrentará inúmeras dificuldades para fazer as atividades propostas pelo celular, uma vez que dificilmente um (a) educando (a) possua computador em casa. Se tiver, pertence aos filhos ou aos netos e o acesso lhe é negado. Outro fator é a questão da idade, pois grande maioria dos educandos já usa óculos e a dificuldade para extrair e enxergar os conteúdos torna-se mais difícil ainda.




    A educação remota proposta pela Secretaria de Educação carece de um diagnóstico social, a sondagem das condições dos alunos e de sua realidade tecnológica. Como propor atividades online – via internet – se os educandos não foram nem contemplados com aparelhos tablets? Como sugerir e indicar tarefas aos educandos do MOVA se nem aos educadores lhes foi oferecida uma formação que os capacitassem a se relacionarem com os educandos utilizando-se de ferramentas dessa natureza? Quais critérios? Regras? Duração? Como registrar essas atividades propostas? Como gerir os custos dessas atividades? Quem irá arcar com esses custos (luz, internet, horas de aulas)? Como mensurar, e com quais mecanismos, o retorno das atividades propostas aos educandos? São essas questões que serão abordadas aqui, propondo discutir a relação educando, educador e Secretaria de Educação da Cidade de São Paulo.
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    Visita à Exposição sobre Maria Carolina de Jesus, Instituto




    Moreira Salles.
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    Um pouco de história da educação de jovens e adultos e a importância do MOVA




    A Educação de Jovens e Adultos sempre teve de enfrentar situações as mais diversas para se impor enquanto segmento na área de educação. Desde a chegada dos jesuítas, pioneiros segundo a historiografia da educação brasileira, passando por toda colonização portuguesa e somente na Velha República – na Era Vargas, durante o seu primeiro governo que o Estado brasileiro pensou na educação de jovens e adultos. Mas com uma ressalva, todo investimento destinado a esse segmento visava abastecer de mão de obra às indústrias recém-implantadas com o apoio e incentivo de Vargas para dar suporte ao seu projeto de industrialização do país. Portanto, era uma educação profissionalizante. No “Estado Novo”, quando foi promulgada a Constituição de 1937, “o Estado não estava interessado em fornecer à população uma educação geral, através de uma rede de ensino público e gratuito. A intenção da Carta de 1937 era manter o dualismo educacional: os ricos proveriam seus estudos através do ensino público ou particular e os pobres, sem usufruir deste sistema deveriam ter como destino as escolas profissionais” (Ghiraldelli Jr, 2005).




    Um pouco mais de duas décadas depois, em 1962, em Angicos, cidade do interior do Rio Grande do Norte, Paulo Freire desenvolveu uma experiência com 380 trabalhadores, que ficou conhecida como as 40 horas de Angicos, em que Freire alfabetizou esses trabalhadores. Para Freire, primeiro vem a leitura do mundo e depois a formação das palavras. O diálogo é parte essencial do processo educativo, e não a aula discursiva. A educação é vista como uma forma de desocultar a ideologia dominante (de Mendonça, 2013). Essa experiência criada e vivenciada por Freire o projetou nacionalmente, tanto que o então presidente da República, João Goulart, esteve presente na diplomação dos trabalhadores. Além disso, Paulo Freire foi convidado a elaborar o Plano Nacional de Educação que contemplasse, sobretudo, a erradicação do analfabetismo, que naquela época, era de 39,7%, segundo dados do IBGE/INEP. No entanto, com o golpe civil-militar de 1964, esse programa foi cancelado e substituído pelo inócuo MOBRAL, que foi instituído com fins eleitoreiros e de forma a impedir o avanço de um projeto que contemplasse a construção de uma consciência crítica e reflexiva, como propunha o Método Paulo Freire.




    A educação, em todos os seus segmentos, viveu no período da ditadura militar (1964-1985), subjugados a uma política educacional conservadora, além de permitir-se a interferência norte-americana nos projetos nacionais nos acordos MEC-USAID (Agency for International Development), “o que comprometeu a política educacional do nosso país às determinações de um grupo específico de técnicos norte-americanos, um grupo nada representativo da democracia norte-americana e do American Way of Life (Ghiraldelli Jr, 2005). Em pouco mais de duas décadas de regime autoritário, a educação brasileira não deu passos tão significativos, mesmo a EJA, que sempre foi o segmento que sempre esteve a reboque dos outros setores da educação nacional. Isso porque o controle e a repressão nas questões relacionadas à educação, naquele período, foram rigorosos e violentos. Muitos professores foram sequestrados, mortos e violentados. E até a produção literária e didática passavam pelo crivo da censura federal, que estava instalada em salas de aula, escolas, universidades, teatros e todos os locais onde se produzia conhecimentos. Com a queda da ditadura na primeira metade da década de 1980, restou-nos a eleição de uma Assembleia Nacional Constituinte, a elaboração de uma nova Constituição Federal, cujo espaço destinado à educação fora ampliado e aprofundado e, anos depois, a redação da nova versão da LDB (Lei de Diretrizes Básicas), que norteou a educação nos anos de reconstrução democrática, resultado das eleições diretas que se seguiram.




    Eram tempos de euforia, de redemocratização do país, de promulgação da nova Constituição – a constituição cidadã. A cidade de São Paulo tinha elegido uma mulher nordestina para governar a maior cidade da América Latina – Luiza Erundina. Era fim da década de 1980. E para compor o primeiro escalão de seu governo, a prefeita convidou para assumir a pasta da cultura a filósofa e escritora Marilena Chaui e para assumir a pasta da educação, o filósofo, educador e escritor Paulo Freire. Naquela época, a alfabetização de jovens e adultos estava a cargo dos movimentos sociais: agremiações, associações de moradores, igrejas, entre outros. Contudo, estavam dispersos e desarticulados, além disso não havia recursos financeiros e seus educadores mal tinham formação para integrar essas ações de alfabetização. Estes o faziam por dedicação, amor e humanidade. Paulo Freire então pensou em um projeto que aglutinasse esses movimentos em uma ação coordenada pela Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo. Então, no dia 21 de novembro de 1989, foi assinado o decreto nº 28.302, após calorosas discussões e reuniões intermináveis, Paulo Freire assina a criação do MOVA-SP – Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos. “Sim, criamos o MOVA-SP, mas com uma diferença do que se fez em 63. Nós partimos do respeito aos movimentos populares. Então nós fizemos convênios com os Movimentos Populares da periferia de São Paulo, mais de cento e cinquenta movimentos, assinamos convênios com cada uma dessas sociedades e repassamos as verbas para eles capacitarem seus educadores... O que importava era se o educador tinha uma cultura dialógica e aberta, respeitosa com o povo. No fundo, cada educador é um método. Não tem que estar bitolado. (Paulo Freire, 1996).
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